
EDITAL CDNVDC:ATÓRID 
TOMADA DE PREÇOS N.º 2a22.as.22.2 

A Comissão Permanente de Licitação do Município de Farias Brito/CE. designada através de Portaria n.º 
DlDI0222/2022. de OI de fevereiro de 2022. torna público para conhecimento dos interessados que receberá até às 
Sh da dia 11 de julho de 202i. na sede da Comissão Permanente detii::itação,.sita .. à n§ Rua José Alves Pimentel. n.º 
87. Centro, Farias Brito/CE, os envelopes contendo DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO - Envi:dope OI e PROPOSTA DE 
PREÇOS - Envelope 02. relativo à Tornada de Preços n. 2022.08.22.2. do tipo MENOR PREÇffG~DBAL. para a esi::olha 
de empresa para execução dos serviços objeto desta licitação, sob o regime de execução indireta, observadas as 
normas e condições da Tornada de Preços, e as disposições i::ontidas na Lei Federal n. 8.688. de 2lde junho de 1883, 
com suas alterações posteriores, dando em seguida iníi::io à abertura dos envelopes. 

Neste edital serão encontrados nomes; palavras; siglas e abreviaturas i::om os m,esmos significE1dos abaixa: 

1. CONTRATANTE - Município de Farias BritofC[ através du Fundo Geral, Secretaria Municipal de Edui::ação, Fundo 
Municipal de Saúde e Fundo Municipal de Assistência Social. 
2. PROPONENTE/INTERESSADO/LICITANTE - aqueles que participam desta Licitação. 
3. GONTRATADA.- a vencedora destaJicitação. 
4. CPL - Comissão Permanente de Licitação. 

Integram o presente Edital. os seguintes anexos: 

ANEXO 1- Termo de Referêm:ia (Orçamento Básico) 
ANEXO 11-formulário de Proposta Padronizada 
ANEXO Ili - Minuta dn Contrato 

1- DO OBJETO 
1.1 - Esta licitação tem por objeto a contratação. de. empresa especializada para a prestação das serviços de 
licença de usa· (locação) de sistemas de informática f:saftware} destinadas ao atendimento das ner:essldades 
das Órgãos Gestores da Município de Farias Brita/CE; c.anforme especificaçãesr.wrf:!septadas no ·Anexo J>deste 
Edital Convoi::atório. 

2 - DA PARTICIPAÇÃO 
2.1 - Somente poderão participar desta licitação, as empresas inscritas no Cadastro de Fornecedores da Prefeitura 
Municipal de Farias Brito/CE. ou que atendam todas as i::ondições de cadastramento da Prefeitura, de acordo com o 
Art. 22, parágrafo 2º. da Lei Federal n.º 8.666/83. e suas alterações posteriores. 



2.2 - Poderão participar desta licitação firma individual ou sociedade comercial regularmente estabelecida neste 
país, que satisfaçam todas as condições deste Edital de Tornada de Preços, especificações e normas, de acordo com 
os anexos, partes integrantes do presente. 
2.3 - Não será admitida a participação dos interessados sob forma de consórcio. 
2.4 - Não poderá participar desta licitação empresa declarada inidônea por órgão ou entidade da administração 
direta, por autarquias, fundações e empresas públicas, sociedades de er::unomia mista e por demais entidades 
controladas direta ou indiretamente pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios. 
2.5 Os envelopes "Documentos de Habilitação" e "Propostas de Preços" serão recebidos pela Comissão Permanente 
de Licitação da Prefeitura Municipal de Farias Brito/CE. 
2.B - A licitante que pretender se fazer representar nesta licitação, no caso de rião ser por sócio nu proprietário da 
mesma. deverá entregar à Comissão, juntamente. com os envelopes fechados, PROCURAÇÃO PÚBLICA OU 
PARTICULAR. Caso seja apresentada procuração partir:rnlar, esta deve ser espei::ífica para a Tomªda de Preços n.º 
2022.06.22.2. com firma reconhecida em cartório, caso contrário, deverá ser .. anexado documento de identidade do 
outorgante para que seja confrontada a assinatura. 11uando u representante for titular da empresa deverá entregar 
dm::umento que comprove tal condição. 
2.6.l - No i::aso de cópias, estes documentos deverão.ser devidamente autenticadas por<.cartório compet~nte nu 
estarem acompanhados dos originais, sob pena de invalidação. 
2.7 - Este Edital e seus Anexos serão fornecidos na sede dá Comissão Permanente de Licitação., sito na Rua José 
Alves Pimentel, n.º 87. Centro, Farias Brito/CE, em horárlo normal de expediente, ou ainda através dos sítios 
eletrônicos: www.fariasbrito.ce.gnv.br/licitacoes e https://licitacoes.tce.ce.gov.br. 

3 - DA HABILITAÇÃO 
3.1 - As empresas interessadas habilitar-se-ão para a presente licitação, medrante .a apreSE!Jltaçãn dos seguintes 
Documentos, os quais serão analisados quanto à sua autenticidade e ao seu prazo de validade: 

a) Habilitação Jurídica: 
a.I - Registro Comercial, no caso de empresa individual, devidament~registrado na Junta ComeroiaLda sede do 
licitante. 
a.2 - Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial·da sede do 
licitante, em se tratando de sociedades comerciais e. no caso de sociedade por ações, acompanhado de dm::~mentos 
de eleição de seus administradores. 
a.3 - Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício. 
a.4 - Decreto de Autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato 
de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

b) Regularidade Fiscal e Trabalhista: 
b.1- Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ). 
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b.2 - Prova da inscrição no cadastro da contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou seda 
do licitante, pertinente ao seu ramo da atividada a compatível com o objeto contratual. 
b.3 - Prova da Regularidade para com a Fazenda Federal (relativas à Dívida Ativa da União e Secretaria da Receita 
Federal). 
b.4 - Prova de Regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante. 
b.5 - Prova de Regularidade para com a fazenda Municipal da domicílio ou sede do licitante. 
b.6 - Prova de Regularidade relativa à Seguridade Social (INSS). 
b.7 - Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS). 
b.8 - Prova de regularidade junto a Justiça do Trabalho mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas (CNDT), emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho - TST. 

e) llualificaçãa Ecanâmica-Financeira: 
c.1- Certidão Negativa de Falência ouCuncordataexpedida pelo distribuidor da sede da Pessoa .Jurídic.a. 
c.2 - Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercfciasodal, já exigíveis e apresentadus na forma 
da lei, que comprovem a boa situação financeira da emprBsa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 
provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 03 (três) meses dadata de 
apresentação da proposta, não sendo aceito sua substituição por quaisquer outras documentas. 

d) llualificaçãa Técnica: 
d.2- Comprovação de registro ou inscrição na entidade de classe competente. 
d.I -·Comprovação dé. aptidão· técnica para dese.mpenha··de.atividade ... pertinente •• e·.campàtiveLem características. 
quantidades e prazos com o objeto da licitação, senda esta foíta mediante. a apresentaçãn ge atrstada técnica 
fornecido por pessoa jurídica de direita público ou privado. Na caso de ser apresentado atestada~mitido par.pessoa 
jurídica de direito privado. este deverá ser apresentado com firma devidamente recahhecida em cartório 
competente ou acompanhado de documento de identidade da signatária para confrontação daassinatura. 
d.3 - Comprovação do licitante de possuir em seu quadro societário ou permanente de funcionárias, na data prevista 
para entrega da proposta. profissional da área deT ecnologia da Informação. 
d.3.1 - Para comprovar que o profissional acima referido pertence ao quadro permanente da licitante, no caso de não 
ser sócio da mesma, deverá ser apresentada cópia da sua Carteira de Trabalho e Previdência Social - GTPS, 
acompanhada da cópia do Livro de Registro de Funcionárias.ou Contrato de Prestação de Serviços; com firmas das 
partes.devidamentereconhei::idas por .. eartório compefénte, easooontrário,deverá ser.apr~sentado.documenta ·que 
identifique as assinaturas dos signatários. 
d.3.2 - Deverá ser apresentado documento que comprove a formação do citado profissional. 

e) Dutras documentas: 
e.I - Declaração emitida pela Empresa de que não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de 18 
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menor de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabal o, 
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salvo na condição de aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXlll, do Art. 7º da Constituição 
Federal. 
e.2 - Declaração expressa de integral concordância com os termos deste edital e seus anexos. 
e.3 - Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação. 

3.2 - A documentação apresentada integrará os autos do processo e não será devolvida. A apresentação de 
quaisquer documentos através de cópias reprográficas sem a devida autenticação ppr cartório competente, 
Servidor da Administração ou publicação em Órgãos da Imprensa Oficial, invalidará o documento, e por 
consequência, inabilitará o licitante. 
3.3 - Somente será aceito o documento acondicionado no envelope n. 01, não sendo admitido posteriormente o 
recebimento de qualquer outro documento, nem a autenticação de cópia de qualquer documento por Servidor da 
Administração, nem permitido à licitante fazer qualquer adendo em documento entregue à ComissãD. 
3.4 - Toda a documentação de habilitação deveráser entregue em envelope devidamente fachada,. contendo o 
seguinte título: 

À 
Comissão Permanente de Licitação 
Prefeitura Municipal de Farias Brito/CE 
Tomada de Preços n.º 2022.06.22.2 
(Razão Social da Empresa) 
Envelope n.º OI - Documentos de Habilitação 

3.5 - Caso a licitante seja Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte deverá. apresentar Declaraçãmque comprove 
tal situação. 

ORIENTAÇÕES SOBRE AFASE DEJIABIUTACÃO: 
3.6 - Naforma do que dispõ8. o art. 42, da Lei. Complementar n.123, de 14 de dezembro de2006, alterada pela Lei 
Complementar n. 155, de i.7 de outubro de .2016. a comprovação da regularidade fiscal e trabalhiSta das 
microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP) somente será exigida para efeito de assinatura do 
contrato. 
3.7 ..; Para efeito do disposto no subitem acima. as microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP). por 
ocasião de participação neste procedimento licitatório, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito 
de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição. 
3.8 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo de 05 
(cinco) dias úteis, contado a partir do momento em que o proponente for declarado vern:::edor do certame, 
prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública. para a regularização da documentação. 
pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com de 
certidão negativa. 
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3.8 - A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicará decadência do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81, da Lei Federal n. 8.666/83, sendo facultado à 
Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou 
revogar a licitação. 
3.IO - Serão inabilitadas as licitantes que não atenderem às exigências desta Licitação referentes à fase de 
habilitação, bem como que apresentarem os dor:ümentos defeitüosas em seu conteúdo e forma, e ainda, serão 
inabilitadas de forma superveniente as ME ou EPP que não apresentarem a regularização da documentação de 
regularidade fiscal e trabalhista no prazo definido acima. 

4 - DA PRDPDSTA 
4.1- A propostadeverá obedecer às especificaÇões desta TOMADA DE PREÇOS, bem como as recomendações abaixo: 
4.2 - Ser apresentada em papel timbrada da empresa, redigida em português, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, 
assinada pelo representante legaLda licitante. 
4.3 - Prazo de validade da proposta, não inferior a 60 (sessenta) dias corridas da data marcada para seu 
recebimento. 
4.4 - Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prBvista nesta TOMADA DEPREÇOS, nem pre.ça ou 
vantagBm baseada nas ofertas das demais licitantes. 
4.5 - Declaração de que está de acordo com todas as exigêm:ias desta TOMADA DE PREÇOS. 
4.6 "' As propostas deverão também ser apresentadas em envelopes fechados, rubricados na fecha, contendo o 
seguinte título: 

À 
Comissão Permanente de Licitação 
Prefeitura Municipal de Farias Brito/CE 
Tomada de Preços n.º 2022.06.22.2 
(Razão Social da Empresa) 
Envelope n.º 02 - Proposta de Preços 

4~7 - Nas propostas dBverãa constar; ainda: 
4.7.1- Descrição completa das serviços a serem exemtados, iguais aa abjeta destalicitação; 
4.7.Z -Preço global .pnr quanta a licitante se compromete a executar []s serviças.abj~tQdesta Licitação, expressu em 
reais e em algarismo. 
4.8 - Independente de declaração expressa, fica subentendida que na valar proposta estão incluídas todas as 
despesas necessárias à execução das serviços, inclusive as relacionadas com: 
4.8.1 - Encargos saciais, trabalhistas, previdenciários e outros; 
4.8.2 -Tributos, taxas e tarifas. emolumentos, licenças, alvarás, multas e/ou qualquer infrações; 
4.8.3 - Seguros em geral, da infortunística e de responsabilidade civil para quaisquer danos e prejuízos causado . ao 
CONTRATANTE e/ou a terceiros, gerados direta ou indiretamente pela execução dos serviços. 
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5.1 - Os envelopes OI - Documentação e 02 - Proposta, todos fechados, serão recebidos pela Comissão no dia, hora e 
local definidos no preâmbulo deste Edital. 
5.2 - Após o(a) Presidente da Comissão receber os envelopes OI e 02. e declarar encerrado o prazo de recebimento 
dos envelopes, nenhum outro será recebida e rtem serão aceitos doeurnentus outrqs que não os existentes nos 
refaridos envelopes. 
5.3 Em seguida. serão abertos os envelopes contendo os documentos exigidos para fins de hªbilitação. A Comissão 
examinará os aspeetas relacionadas com a suficiência, a formalidade, a idoneidade e a validade das documentas, 
além de conferir se as cópias porventura apresentadas estão devidamente autenticadas. Os documentas para a 
habilitação, poderão ser aprBsentados em original.ou par qualquer processa de cópia devidamente autenticada par 
cartório campetlmte, publicação em Órgãos da Imprensa Oficial ou par Servidor da Administração. 
5.4 - Os documentas de habilitação serão rubricados pelas membras da Comissão, em seguida pastas à disposição 
das prepostas das licitantes para que as examinem e asrubritjuern. 
5.5 - A Comissão examinará possíveis apontamentos feitas par prepostos das licitantes, manifestando-se .sabre a 
seu acatamento ou não. 
5.6 - Se presentes tis prepostos das licitantes à sessãc1; u Pr~sid~nte da Comissão fará diretamepte a intimaçao dos 
atas relacionados com a habilitação e inabilitação daslicitaíltes, fundamentando a sua decisão registrando uàfatos 
em ata. Caberá aos prepostas das licitantes declararemintençãa de interpor recurso, a fim de que>conste em ata e 
seja aberto o prazo recursaL Os autos do processo estarão· com vista franqueada ao interessado na presença da 
Comissão. 
5.7 - Casa não estejam presentes à sessão os prepostas das licitantes, a intimação dos atas referidas na item 
anterior será feita através de publicação em Jornal. de Grande Circulação no Estada ou na Jmprensá Oficial, 
iniciando-se na dia útil· seguinte à publicação o prato de 05 (tim~a) dias úteis previStq em l~F para a entrega à 
Comissão das razões e contrarrazões de recursas a serem interpostos pelas recorrentes. A sess.ão será suspensa. 
5.8 -• Decorridos as prazos e proferida a decisão sobre os recursus interpostas, a Camissãnmarcará a data e 
horária em que dará prosseguimento ao ·procedilllenta li citatório, cuja cumunicaçãa às.Jil::ifantes será feitanorn a 
antecedência mínima de 24 (vinte e quatro)horas da data marcada, através. de public:açãa em Jornal de Grande 
Circulação na Estada ou na lmprensaDfidal. 
5.8 - Inexistindo recursa, ou após, proferida a decisão sobre recursa interposto, a Comissã.o dará prosseguimento 
ao procedimento li citatório. Inicialmente, será devolvida ao preposta da licitante inabilitada .mediante< recibo, o 
envelope fechada que diz conter a Proposta e demais dtmumentas. 
5.IO - Na ausência de qualquer preposta de licitante, a Comissão manterá em seu poder o referida envelope, que 
deverá ser retirada pela licitante no prazo de 30 (trinta) dias contados da data referida no aviso que marca a data 
da sessão de prosseguimento do procedimento licitatório. 
5.11 - Será feita. em seguida, a abertura do Envelope 02. A Comissão Gonferirá se foram entregues no referido 
envelope a Proposta de Preços. 
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5.12 - Em seguida, a Comissão iniciará o JULGAMENTO. Inicialmente, serão examinados os aspectos formais da 
Proposta. O não atendimento a pelo menos uma das exigências deste Edital será motivo de DESCLASSIFICAÇÃO da 
proposta. 
5.13 - A Comissão fará. então, o ordenamento das propostas das demais licitantes não desclassificadas pela ordem 
crescente dos preços nelas apresentados. sendo aquela que apresentar o menor preço declarada vencedora. 
5.14 - Caso seja encontrado erro ou erras a Comissão promoverá desclassificação da proposta e fará a mesma 
verificação com relação à proposta da licitante que apresentou o segundo menor preçtre assim sucBssivamBntB, 
observada a ordem crescente dos valores das propostas de preços, até que uma mesma empresa tenha sua 
Proposta de Preços em conformidade com todos os requisitos do Edital. 
5.15 - Caso duas ou mais licitantes que não tenham sido desclassificadas apresentem suas propostas com preços 
iguais, a Comissão fará sorteio para classificá-las, e .adotará os procedimentos previstos neste capítulo. 
5.16 - A Comissão. após os procedimentos previstos nos itens anteriores deste capítulo, suspenderá a sessão a fim 
de que seja lavrada Ata a ser assinada pelos membros da Comissão e pelus prepostos dos licitantes q~e participam 
da licitação. 
5.IT- SepresentBs os prepostos das licitantes à sessão, o.Presidente da Comissão fará diretamente a intimação dos 
atos relacionados com o julgamento das propostas, fundamentando a sua decisão e registrando os atas em ata. 
Caberá aos prepostos das licitantes se manifestarem sobre a intenção de interpor ou não recurso, a fim de que 
conste em ata e seja aberta o prazo recursai. Os autos da processo estarão com vista franqueadaao interessado ou 
interessados na presença da Comissão. 
5.18 - Caso não estejam presentes à sessão os prepostos das licitantes, a intimação dos atos referidos no item 
anterior será feita através. de publicação e111. Jornalde Grande Circulação no Estado pu na .Imprensa Oficial, 
iniciando-se no dia útil seguinte à publicação o prazo de 05 (cinca}dias úteis previsto.Emrlej para a entrega a 
Comissão das razões de recursos a serem interpostas pelo recorrente. A sessãuserá süsp~nsa. 
5.18 - As dúvidas que surgirem durante as reuniões serão esclarecidas pelo Presidente daGpmissão, na presença 
dos prepostos das licitantes. 
5.20 - À Comissão é assegurado o direito de suspender qualquer sessão e marcar seu reinici1Jpara outra. ocasião, 
fazendo constar esta decisão da Ata dos trabalhos. No caso, os envelnpesainda não abertos deverão ser rubricados 
pelos membras e por, no mínimo, Z(dois) prepostusde lic.itantes. 
5.ZI - A Comissão poderá, para analisar os Documentos de HabilitaÇão e as Propostas, solicitar pareceres técnicos e 
suspender a sessão para realizar diligências a fim de obter melhores subsídios para as suas decisões. 
5.22 - Todos os documentos ficam sub a guarda da Comissão Permanente de Licitação. 
5.23 - No caso de decretação de feriado que coim:ida cum a data designada para entregª dosxenvelopes Ol e 02 e 
suas aberturas, esta licitação se realizará no primeiro dia útil subsequente, na mesma hora e mesmo local, podendo, 
no entanto, a Comissão definir outra data. horário e até local, fazendo a publicação e divulgação na mesma forma do 
início. 
5.24 - A Comissão não considerará qualquer oferta de vantagens não prevista neste Edital, nem preço ou vantagem 
baseada nas propostas das demais licitantes. /'f,j 

5.25 - Ocorrendo discrepância entre qualquer preço numérica ou par extensa. prevalecerá este última. 6(' 



31 

5.26 - Quando todas as licitantes forem inabilitadas ou todas as propostas forem desclassificadas. em não havendo 
intenção de interposição de recurso por parte de licitante, a Comissão poderá fixar às licitantes, prazo de 08 (oito) 
dias úteis para a apresentação de nova documentação ou de outras propostas. 
5.27 - Abertos os envelopes contendo as Propostas. após, concluída a fase de habilitação, não cabe desclassificar a 
proposta por motivo rslacionado com a habilitação, salvo em razão de fato superveniente ou só conhecida após o 
julgamento. 
5.28 - A Comissão verificará a existência de microempresas (ME) ou empresas de peqµeno porte (EPP), para o 
cumprimento do constante na Lei Complementar n. 123/2008, procedendo na forma dos subitens abaixo. 
S.28 - Caso a proposta classificada em Iº lugar não seja ME ou EPP. a Comissão procederá de acordo com o seguinte: 
S.28.I - Fica assegurado, como critério de desempate (Lei Complementar n. l23, de 14 de dezembro de 2006), 
preferência de contratação para asME e EPP. 
5.28.2 - Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores à proposta melhor classificada, 
depois de ordenadas as propostas de preços em ordem crescente dos preços ofertados. 
5.29.3 - Para efeito do disposto no subitem 5.2HJ, m:orrendo. empate, a Comissãoprocederá da seguinteJorma: 
a) a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classifomda poderá apresentar propnsta de preçainferior 
àquela considerada vencedora do certame, situação em que será classificada em< primeiro lugar e 
consequentemente declarada vencedora do certame; 
b) não ocorrendo a contratação da microempresa ouempresa de pequeno porte, na forma da alínea anterior, serão 
convocadas as remanescentes que porventura se enqúadrem na hipótese do sub.item 5.28.2, mL ordem 
classificatória, para o exercício do mesmo direito. 
5.28.4- No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microe~presas e empr~s.as~e pequeno porteque 
se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 5.281 será realizada sorteia entre elas para que se identifique 
aquela que primeiro poderá apresentar nova propostadepreços, que deverá ser registra~a ellJ}ata. 
5.29.S - Na hipótese de não contratação nos termos previstos na subitem acima, o objeto licitado será adjudicado em 
favor da proposta originalmente vencedora do certarne. 
S.28.6 - Ocorrendo a situação prevista no subitem 5.28.3, a mfcroempresaoµ empresa de pequeno port8 melhor 
classificada será convocada para apresentar nova proposta de preços após solicitação da Comissão. Todos .us atos 
deverão constar da ata dos trabalhos. 

8 - DAHDMDLDHAÇÃD E AUJUDICAÇÃB 
8.1 - Anteriormente à homologação e adjudicação, o(s) Sistema(s) ofertado(s}pela licitantevencedrira do certame, 
será(ão) submetido(s) à PROVA DE CDNCEITD, a qual visa averiguar de forma prática IN LOCO, que a SOLUÇÃO 
ofertada atende aos requisitos funcionais e técnicos especificados no Termo de Referência deste edital; 
6.2 - A Licitante declarada vencedora provisoriamente, anteriormente ao ato de ADJUDICAÇÃO, será convocada a 
fazer demonstração da(s) sistema(s) para execução das serviços i::onstantes neste Termo de Referência, SOB PENA 
DE DESCLASSIFICAÇÃO, no prazo máxima de 03 (três) dias úteis contadas a partir da data de convocação. C o a 
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demonstração do(s) sistema(s) não atenda as espm::ificações, requisitos técnicos e operacionais constantes no 
Termo de Referência a Licitante será DESCLASSIFICADA. 
6.3 - O local, o dia e a hora para realização da realização dos testes serão designados pela Secretaria Contratante 
em meio de comunicação, previamente informado. 
6.4 - A Licitante deverá informar o nome do software que será utilizado para demonstrar cada requisito funcional e 
comprovar que o software faz parte do escopo ofertado na sua propostatécnica; 
6.5 - Instalação de um equipamento de cada categoria em configuração e funcionalidade de acordo com o 
especificado neste Termo de Referência, capacidade e configuração ofertados na proposta comercial; 
6.6 - A CONTRATANTE se reserva o direito de não aceitar a prova de conceito, independentemente da informação 
contida na proposta, caso nos· testes de homologação a equipamento ou software não seja capaz de cumprir as 
especificações .exigidas; 
6.7 - Caso a prova de conceito seja reprovada, o UCHANTE com a segunda melhor oferta será c.anvacado e assim, 
sucessivamente, até que se id1mtifique a LICITANTE que atenda por completa os requisitos da prova de conceito; 
6.8 -O não comparecimento acarretará na DESHLASSIFICAÇÃO da licitante, podenda ainda sef aplicadas as sansões 
cabíveis em. virtude do prejuízo causada pela não conclusão do processa, sendo considerada a não ªpresentação, 
como recusa por parte da empresa vencedora eryi prpceder com a assinatura do.jns~rumento contratual. 
consequentemente; serão convocados os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a ·Pravade 
Conceito. 
6.8 - Após aprovação da Prova de Conceito, a Comissão emitirá relatório contendo a resultada do JULGAMENTO 
deste Edital, com classificação das licitantes, que estará assinada pelos membros que dei.a participaram. 
6.IU- A Homologação desta licitação e aAdjudicaçãudlJ seu objeto em favor da licitante cuja proposta de preços seja 
classificada em primeiro lugar são da campetêm:ia .do(s} Drdenadar(es} competente(s). 
6.11- O Ordenador competente se reserva o direito de não homologar e revogar.a presente licitação, por razões de 
interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, mediante parecer escrito e 
fundamentado sem que caiba a qualquer das licitantes o direito de qualquer reclamação ou inderiização. 

7 - DA CONJRAT AÇÃU 
7.1 - O Município de Farias Brito e a licitante vem::edora desta licitação assinarão contrato, no prazo de 05·.(cinco) 
dias úteis, contados da data da convocação para este.fim expedida pela Prefeitura Municipal, sob pena de decair do 
direito à contratação; 
7.2 - A recusa injusta da licitante vencedora em assinar o Contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente 
dentro do prazo estabelecido pelo órgão contratante caracteriza o descumprimentototaJda ôbrigação assumida, 
sujeitando-a a multa de l0% (dez por cento) sobre o valor do serviço constante de sua proposta de preços. 
7.3 - A execução do Contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por representante da Prefeitura Municipal de 
Farias Brito especialmente designado. 
7.3.1 - O representante da Prefeitura Municipal de Farias Brito anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos 
observadas. ~~ 

.~ 
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7.3.2 - As dm~isões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser solicitadas aos 
seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes. 
7.4 - O prazo para o início da prestação dos serviços fica fixado em até 05 (cim:o) dias úteis i::ontados a partir da 
data do recebimento da Ordem de Serviços. 
7.5 - O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura. podendo ser 
prorrogado, convindo às partes contratantes, nos termos do art 57, incisa li.da .LeiJederal n.º 8.666/83. 
7.8 - A prorrogação de prazo. prevista no art. 57, inciso li, da Lei Federal n. 8.666/83/deverá ser justificada por 
escrito e previamente autorizada pelo Ordenador da Despesa. 
7.7 - Ocorrerá a rescisão do contrato, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial e sem que caiba à 
CONTRATADA direito a indenização de qualquer natureza, ocorrendo qualquer dos seguintes casos: 
7.7.1 - Não cumprimento ou cumprimento irregular das cláusulas contratuais ou da legislação vigente: 
7.7.2 - Cometimento reiterado de erros na prestaÇãu dos serviços: 
7.7.3 - Decretação de concordata. falência ou dissdluçãa da firma, ou ain.daJnsulvência de seµs sócios, gerentes ou 
diretores; 
7.7.4-·Alteração social .ou a modificação da finalidade ou de estrutura da empr8sa, que prejudique ·a execução do 
contrato; 
7.7.5 - Razões de interesse público, de alta relevância de amplo<conhecimento, justificados edetermínaddspela 
Prefeitura Municipal; 
7.7.6 - O atraso superior a 30 (trinta) dias dos pagamentos. devidos pela Prefeitura, decorrentes.dos serviços, ou 
parcelas destes já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública, grave pert~rhação da ordem 
interna ou guerra. assegurado à CONTRATADA o direito de optar pela suspensão do cumpri.menta de suas obrigaçõ8s 
até que seja normalizada a situação; 
7.8 - A rescis.ão amigável do contrato, por acordo entre as partes, deverá ser prec~didade aµfürização escrita e 
fundamentada pelu(a}Oraenador(a) de Despesas âo(a)Fundo/Secretaria Contratante. 
7.8 - É facultada à Prefeitura Municipal de Farias Brito, quando o convocado não assinar termo do i:;ontrato nu prazo 
e nas condições estabelecidas neste Editalconvocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para 
fazê .. lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preçus 
atualizados. de conformidade com este Edital, ou revogar esta licitação. 
7JO - A Prefeitura Municipal de Farias Brito poderá, a seu critério, determinar a execução antecipada.de sªrviços, 
obrigando'."se a CONTRATADA a realizá-los. 

B - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
8.1 - Obrigam-se o CONTRATANTE e a CONTRATADA a cumprir fielmente os regramentos discriminados pelo Edital e 
respectivo Contrato originários desta Tornada de Preços, e as normas estabelecidas na Lei Federal n. 8.666/83. 

CONTRATANTE 
8.2 - As obrigações do CONTRATANTE são as descriminadas na Minuta Contratual, parte integrante deste Edital, 
independente de sua transcrição. 
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CONTRATADA 
8.3 As obrigações da CONTRATADA são as descriminadas na Minuta Contratual, parte integrante deste Edital. 
independente de sua transcrição. 

B - DOS ACRÉSCIMOS E/OU.SUPRESSãES AD CONTRATO 
8.1 - Ao Contratante caberá o direita de promover acréscimos ou supressões nos serviços, que se fizerem 
necessários, até o limite correspondente a 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial do contrato. mantendo-se 
as demais condições do contrato nos termos do art. 65. § Iº. da Lei Federal n. 8.666/83. 
8.2 - Caso haja acréscimo ou diminuição no volume dos serviços este será objeto de Termo Aditivo<ao contrato, após 
o que. será efetuado o pagamento. 

m -DAS CONDIÇÕES DE PABAMENTD, DUREAJUSTEEUO REE[IUlbÍBRIDECDNâMICO-FINANUEIRO 
ID.1- Us pagamentos serão efetuadosno<praza máxim1:rde 30(trinta)dias.rfüntados apartir da data finatdnperíodo 
de adimplemento ou de i::ada pare.ela mensal da prestação dos serviços. objeto do presente Contratd. mediante 
apresentação dos documentos hábeis de cobrança junto à Tesouraria da Prefeitura MunicipaldeJarias Brito. 
ID.2 - Os pagamentos serão efetuados através de transferên~ia bancária. 
ID.3 - A Prefeitura Municipal se reserva no direito de cam::elar a presente TOMADA DE PREÇOS, notado ou em parte. 
de acordo com as condições estabelecidas na legislação pertinente, assim como reduzir ou aumentar respeitados us 
limites de 25% sem que caiba à CONTRATADA o direita de rec.lamação ou indenização. 
ID.4 - Poderá ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os .. encargos da CONTRATADA e 
a retribuição da Administração para a justa remuneração dos serviços, desde que objetivando} manutenção do 
equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato.na hipótese de sobrevirem fatos im~revisfveis .• uu previsíveis, 
porém, de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivas da execução do ajustado. ouainda, em caso de 
força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordináriáá extracontratual, nos 
termos do art. 65. inciso li. alínea 11d" da Lei Federal n. 8.666/83. devendo ser formalizado através de ato 
administrativo. 

11 - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
11.1 - As despesas dec.orrentes da respectiva i::ontrataçãu correrão ã conta de recursos oriundos do Tesouro 
Municipal, com as seguintes dotaçõe.s orçamentárias: 

.. 

ãrgãa Unid. Drç. Projeta/ Atividade Elemento de Despesa Fonte de Recusa 
02 02 04.122.0002.2.008.0000 3.3.80.40.00 1500000000 
03 OI 12.122.0002.2.025.0000 3.3.80.40.00 1500100!00 
04 OI 10.122.0002.2.043.0000 3.3.80.40.00 1500I00200 
05 OI 08.122.0002.2.084.0000 3.3.80.40.00 1500000000 

12 - DOS RECURSOS 



12.1 - Das decisões proferidas pela Administração decorrentes da presente licitação, caberá recurso de acordo com 
o art. IDS, da Lei Federal n. 8.666/83. 
12.2 - Os recursos serão dirigidos à autoridade superior, por intermédio do Presidente da Comissão de Licitação, 
devidamente arrazoado, e submetido pelo representante legal da empresa, observando-se os prazos de que trata o 
art. IOS, da Lei Federal n. 8.888/83. 
12.3 - Os recursos serão protocolados na Prefeitura e encaminhados à Comissão. 
12.4 - Não serão conhecidos os recursos interpostos fora do prazo legal. 

13 - DD INADIMPLEMENTO, DAS PENALIDADES E DAS SANÇÕES 
13.1- O Inadimplemento das obrigações previstas neste Edital e no respectivo Contrato, ou a ocorrência de quaisquer 
das situações descritas no art. 78, da Lei Federal n. 8.886/83, e suas demais alterações, será comunicado pela 
parte prejudicada à outra, mediante notifieaçãupnr escrito, entregue<diretamente ou por via postal. com aviso de 
recebimento, a fim de que sejaprovideni;iada a regularizªção no prazo de Ofr{cinco) dias úteis. 
13.2 - A não regularização poderá ensejar, a critério da. parte prejudicada, a rescisão do Contrato, senJprejuízo de 
outras sanções, bemcomo na caso de não pagan1ento,àsuspensão da prestação dos serviços pela CONTRATADAaté 
a sua normalização. 
13.3 - A CONTRATADA. pela sua inadimplência no cumprimento do contrato, enquanto durar a vínculoeontratual, 
estará sujeita às seguintes sanções: 
13.3.1 - Advertência; 
13.3~2 - Suspensão temporária do direito de parti!::ipar de licitação; 
13.3~3- Impedimento de contratar com a Administração; 
13.3.4-.Declaração de inidoneidade para licitar aü contratar coma Administração Pública. 
13.4- A CONTRATADA pagará ao CONTRATANTE a título· de multa pelo não cüíllprim~rito dfr~§tªtJefücido neste .Edital e 
no respectivo Contrato, ocorrendo as seguintes situações: 
13.4.l - Atraso injustificado na execução dos serviços, causando, consequentemente atraso nos prazos, multa 
i;orrespondente a 3% (três par cento), calculada sabre o montante total da contratação. 
13.4.2 - lnexecução total ou parcial dos serviços, sem prévia justificativa, multa corr~spondente a IO% (dez por 
cento); calculada sobre o montante total da contratação. 
13.4J- Caso ocorra qualquer uma das situações descritas no subitem anterior, ao CONTRATANTE ficadesohrigadado 
pagamento da(s) parcela(s) restante(s}, indepenqentemellteda multa pelr;)CONTRAJADA. 

14 - DAS OISPUSIÇÕES FINAIS 
14.1 - A apresentação da proposta configura que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e demais 
condições para o cumprimento das obrigações desta licitação. 
14.2 - À contratada caberá toda e qualquBr obrigação civil, penal e trabalhista decorrentes da execução do contrato. 
14.3 - A contratada SB obriga a manter as condições de habilitação previstas no Edital dB licitação, a 
execução do contrato. 
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14.4 - A Comissão Permanente de Licitação atenderá aos interessados, em horário normal de expediente. de 2ª à 6ª 
feira, na sede da Prefeitura Municipal de Farias Brita. sito na Rua José Alves Pimentel, n.º 87. Centro, Farias 
Brito/CE. ou pelo telefone (88) 3544-1568. 
14.5 - É facultada à Comissão Permanente de Licitação. em qualquer fase da licitação. promover diligências 
destinadas a esclarecer a instrução do processo. 
14.6 - Esta Tornada de Preços poderá ser anuladil em qualquer tempo, desde que seja constatada ilegalidade no 
processo e/ou no seu julgamento. ou revogada por conveniência da Administração, por decisão fundamentada, em 
que fique evidenciada a notória relevância de interesse da Prefeitura Municipal de Farias Brito, sem que caiba aos 
licitantes qualquer indenização. 
14.7 - A documentação apresentada para fins de habilitação fará parte dos autos da licitação B nãO será devolvida ao 
proponente. 
14.8 - O CONTRATANTE se resBrva o direito de rescindir a Contrato, na forma da Lei. 
14.8 - A homologação da prnsente Licitação é da competência d.o CONTRATANTE. nas termos da Lei: 
14.IO - Os casos omissos deste Edital serão resolvidos pela Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura 
Municipal de Farias Brito. aplicando-se os dispositivos dalei 8666/93 e legislação complementar. 
14.11 - Das decisões da CPL caberá recurso previsto no artigo IHH da Lei Federal n. 8.666/83, e suas alterações 
posteriores. 
14.12 - Fica eleito .o foro da Comarca de Farias Brito/CE para dirimir qualquer dúvida na execução d~ste Edital 

Farias Brito/CE. 22 de junho de 2022~ 

Tiago de Araújo Leite 
Presidente da CPL 
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ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO 

1.1. Contratação de empresa especializada para a prestação dos serviços de licença de uso 
(locação) de sistemas de informática (software) destinados ao atendimento das necessidades dos 
Órgãos Gestores do Município de Farias Brito/CE. 

2. JUSTIFICATIVA 

2.1. CONTRATAÇÃO 
2.1.1. Considerando que a Prefeitura Municipal de Farias Brito/CE busca nas suas atividades 
administrativas uma maior transparência dos atos praticados .. Neste processo, a informática tem se 
mostrado peça fundamental em todas as esferas governamentais. A qualidade e eficácia na 
execução de trabalhos em sintonia com as legislações vigentes são imprescindíveis, obrigando-se 
cada vez mais os entes públicos a buscara conhecimento mais aprofundado da mat~ria, afini de 
proporcionar e garantir a mais perfeita legalidade ·nas suas ações administrativas, estabelecendo 
programação, organização, prática, inovação. E: fid~lid9qe dos serviços prestadd9: Consicléraqdo a 
finalidade de utilizar um conjunto de sistema§ .. ~Rliqa,tiyQ5, com c~ntrole integradp, obede~eHê9 à 
legislação vigente (Lei de Responsabilidade Fiscal ·~ outras pertinentes à matéria) e aos requisitos 
do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Ceará. Considerando ainda quéps serviços de 
licença de uso dos sistemas informatizados (software} de Contabilidade Pública, Licitações e 
Contratos, .Patrimônio, Almoxarifado, Portal da .Transparência ... e. Fluxo de .Despesas, são 
imprescindíveis e essenciais para o funcior1arl1eílto regular da máquina.admlílistr(i.ti\la. 

2.2. MENOR PREÇO GLOBAL 
2.2.1. O julgamento por menor preço globaljustifica~setendo em vista tjqeo$ ?erviços guardam 
compatibilidade entre si, ou seja, são similares e.específicos, guardando a devida·especificidade do 
objeto, observando-se, inclusive as regras mercadológicaspara a prestação dos ?efviços, d,e modô 
a não prejudicar a concorrência entre os participantes, mantendo a competitividade necessária à 
disputa. 
2.2.2. Isto posto, adotamos o julgamento do tipo"MENOR PREÇO GLOBAL", por entendermos que 
a contratação dessa forma será mais conveniente, aumentará a uniformidade dos valores e 
execução dos serviços, e reduzirá os riscos de conflitos, tendo em vista a dificuldade de se 
gerenciar a inevitável interferência entre os serviços abrangidos por contratos .C:fiférentes. 

3. VALOR ESTIMADO 

3.1. Conforme exigência legal, o Município de Farias Brito realizou pesquisas de preços de 
mercado e estimativa de custos junto a empresas atuantes no ramo do objeto licitado, utilizando­
se como base legal a Instrução Normativa n° 73, de 05 de Agosto de 2020. 
3.2. Foi utilizada como metodologia para obtenção do preço estimado pa,ra a futura contratação o 
menor dos valores obtidos nas pesquisas de preços, conforme Art. 6° da supracitada instrução, 

Cr,~·· ~... . ~. ~ ' ' l\ \ l • 
' ·. \J 
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sendo assim, o valor máximo admitido para esta contratação é de R$ 100.320,00 (cem mil 
trezentos e vinte reais), conforme planilha abaixo: 

Item 

01 

02 

03 

04 

05 

06 

Especificação 

Locação de uso (locação) de sistema de informática 
(software) para gestão de Contabilidade Pública 
Locação de uso (locação) de sistema de informática 
(software) oara qestão de Licitações e Contratos 
Locação de uso (locação) de sistema de informática 
(software) para qestão de Patrimônio 
Locação de uso (locação) de sistema de informática 
(software) para qestão. de Almoxarifado 
Locação de uso (locação) de>sistema de informática 
(software) para gestão .. de Portal da Transparência em 
atendimento a Lei de Acesso àlnformacão 
Locação de uso (locação) de sistema de informática 
(software) para oestão de Fluxo de Despesas 

Unidade 

Mês 

Mês 

Mês 

Mês 

Mês 

Mês 

Qtde. 

12 

12 
1 •.• 

12 

12 

12 

12 

Valor 
Unitário 

2.750,00 

1.210,00 

1.100,00 

770,.00 

1.430,00 

1.100,00 

Valor Total 

33.000,00 

14.520,00 

13.200,00 

9.240,00 

17.160,00 

13.200,00 

Total: 100~320,00 

4. DETALHAMENTO DOS SOFTWARES E ESPECIFICACÃO DOS SERVICOS 

4.L CONTABILIDADE PÚBLICA 
• Deverá gerar os arquivos magnéticos (SIM) conforme as normas do Tribunal de Contas de 

Estado do Ceará -TCE; 
• Deverá exportar as informações contábeis. e financeiras para a. pla11ilh~ do Sistema de 

Informações Contábeis e ·Fiscais do.SetorPúblico Brasileiro .. (Siconfi}cloR~l9tório I~.esumido da 
Execução Orçamentária (RREO); 

• Deverá exportar as informações contábeis e financeiras para a planilh~ qo Sistema de 
Informações Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro (Siccmfi} do Relatório de Gestão 
Fiscal (RGF); 

• Deverá exportar as informações contábeis para a planilha do Sistema dê Informações 
Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro (Siconfi}da Declaração de Cootas Anuais.(DCA); 

• Deverá ser compatível com .ambíE:mte multiusuárioypermitindo a realização/ de tarefas 
concorrentes; 

• Funcionar em rede sob um dos sistemas opc=racionais Winclows 2000, Unix ou compatíveis, 
OS/2 Server, Novell Netware ou OS/400, com as estações d~ trçibalho rodando $Ób<sistema 
operacional compatível com aSolução de Tecnologia da Informação; 

• Ter o controle efetivo do uso dos sistemas/Oferecendo segurança contra a violação dos dados 
ou acessos indevidos às informações, por meio do uso de senhas; 

• Possuir atualização on-line dos dados de entrada, permitindo acesso às informações logo após 
o término da transação; 

• Pode fazer e desfazer as ações executadas pelos sistemas aplicativos. 
• Possuir rotinas de backup e restore; 
• Permitir a visualização dos relatórios em tela, bem como a gravação opcional dos mesmos em 

arquivos, com saída em pen drive ou disco rígido, e a sei ção da impressora da rede desejada; 
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• Permitir consultar às tabelas do sistema, sem perder as informações já registradas na tela 
corrente e permitindo recuperar dados nela contidos para preenchimento automático de 
campos; 

• Assegurar a integração de dados de cada sistema garantindo que a informação seja 
alimentada uma única vez; 

• Utilizar a língua portuguesa para toda e qualquer comunicação dos sistemas aplicativos com os 
usuários; 

• Apresentar feedback imediato na seleção de: opções de menu, ícones, b~tões e preenchimento 
de campos; 

• Permitir identificar o formato dos campos de entrada de dados; 
• Bloqueia a digitação quando o número de caracteres ultrapassar o número máximo permitido 

para os campos de entrada de dados; 
• Exibir mensagens de advertência ou mensagens de aviso de erro informando ao usuário um 

determinado risco ao executar funções esolicitando sua confirmação; 
• Integrado com os sistemas de adrninistr~ção orçamentária e financeira, PPA,. licitações e 

contratos, patrimônio, almoxarifado, fluxóde despesas e portal da transparêílcia; 
• Emitir todos os relatórios contábeis e gerem:iais exigidos pela legislação vigente. 

4.2. LICITAÇÕES E CONTRATOS 
• 

• 
• 

• 
• 

• 

• 
• 

• 

• 
• 

Gera os arquivos magnéticos exigidos pelos Tribunais de Contas, conforme parte introdutória 
deste documento,elencadas no Item 1 - Características Gerais, em obediência às Resoluções 
dos Órgãos de Controle Externo Estaduais. 
É compatível com ambiente multiusuário, permitindo a realização de tarefas concorrentes; 
Funciona em rede sob um dos sistemas operacionais Windows 2000, qnix o.u compatíveis, 
05/2 5erver, Novell Netware ou 05/400; com as estações de trabalho rodando sob sistema 
operacional compatível com a 5oluçãode Tecnologia da Informação; 
Utiliza ano com quatro algarismos; 
Possuir o cpntrole efetivo do uso dos sistemas, oferecendo segurança contra. a/violação dos 
dados ou acesso.s indevidos às. informaçõ~s, através do uso de senhas; 
Possui atualização on-line· dos dados• de entrada, permitindo acesso às informações atµalizadas 
imediatamente após o término da transação; 
Possui opção de fazer e desfazer as ações executadas pelos sistemas aplicativos . 
Possui padronização do. uso de teclas de função, em todos· os sistemas, de forma a facilitar o 
seu aprendizado e operação; 
Possui···rotinas .de .. backup· e .. restore.d9ras•.para facilitaras •• procedirnento~re.lêi~ivosàsegurança 
dos dados· e que alerte ao usuário sobre prazo.s d~ efetivação das c?pia$; Berrpiti a vi§U~Ji4ação 
dos relatórios em tela, bem como a gravação opcional dos mesm0s emarquiv9s, com saída em 
pen-drive ou disco rígido, e a seleção da impressora da rede desejada; 
É parametrizável pelo usuário, em tabelas de fácil compreensão; 
Permiti consulta às tabelas do sistema, sem perda das informações já registradas na tela 
corrente e permitindo recuperar dados nela contidos para preenchimento automático de 
campos. 

• Assegura a integração de dados de cada sistema garantindo que a informação seja alimentada 
uma única vez; 
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• Possui teste de consistência dos dados de entrada. Por exemplo, validade de datas, campos 
com preenchimento numérico, etc.; 

• Utiliza a língua portuguesa para toda e qualquer comunicação dos sistemas aplicativos com os 
usuários; 

• Apresenta feedback imediato na seleção de: opções de menu, ícones, botões e preenchimento 
de campos; 

• Permite identificar o formato dos campos de entrada de dados; 
• Bloqueia a digitação quando o número de caracteres ultrapassar o número máximo permitido 

para os campos de entrada de dados; 
• Exibe mensagens de advertência ou mensagens de aviso de erro informando ao usuário um 

determinado risco ao executar funções e solicitando sua confirmação; 
• Respeita padronização de cor, tamanho e nomenclatura nas telas e campos. 
• Gerencia processos licitatórios realizadps por Convite, Tomada de Preços, ;concorrência, 

Pregão, Concurso, Leilão e Regime Diferenciado de Contratações - RDC. É possível cadastrar 
materiais, equipamentos, fornecedores, comissões de licitação, solicitações de despesas, 
processos licitatórios e de contratações diretas e seus contratos e aditivos; registrar coletas de 
preços e uma série de outras operações cadastrais; 

• Gerencia Processos de Contratações Diretas; 
• Mantém o cadastro com modelo~ de docurpe~tos: e9it~is de cartas convite, tpmada dé p~eços, 

pregão, concorrência. e leilão, permitindo 111aiprflexibilidade e rapidez na emiss~o dos me$rpos; 
• Gera todos os documentos necessários a üm processo licitatório ou a uma contratação direta. 

O sistema gera de forma totalmente automática os documentos necessários ao processo~ Caso 
se faça necessária. a alteração de algum documento, como por exempl() e> edital, o sistema 
dispõe de um editor de textos. onde o cliente. poderá alterar o d()cu1T1ªnto conforme sua 
necessidade; 

• Mantém interligação com o cadastro dé fornecedores dos . Síste1119~< d~ Con~abili9ade e 
Almoxarifado, que é mantido atualizado através de informações caqastrais, jurídica e fiscal, 
entre outras, com a finalidade de apoiar quando da escolha do fornecedor; 

• Gerencia saldos impedindo que se extrapole os limites contratados; 
• Seleciona fornecedores aptos a contratar com a Entidade para a emissão de Cartas Convites; 
• Efetua a escolha automática dos vencedores da licitação por menor preço do item. Osistema 

emite aviso quando no cadastro de um fornecedor algum documento estiver com vigência 
expirada; 

• Emite planilha eletrônica a. ser preenchida pelo> .fornecedor. Vi?~ndo agilizar ô p~()Ç.~$$p, o 
sistema dispõe de ferramentas de geração de planilhas onde o fornecedor deverá digitar sua 
proposta, seja para cotação ou para .a participação em processo licitat9rio. Posteriormente 
estas planilhas poderão ser importadas para o sistema evitando a r~qigitação dós valores 
ofertados; 

• Permite a emissão de mapas comparativos de preços, informando os itens vencidos pelos 
fornecedores; 

• Gerencia Cotações de Preços permitindo o controle de preço através das últimas compras e de 
pesquisa junto a fornecedores (mapa de cotação); o registro da pesquisa de mercado no 
sistema, possibilita o cálculo automático do preço médio de mercado e a indicação dos 
fornecedores com o menor preço para cada item; 

• Emite o registro geral de preços através da mé ia da últi~mpra efetuad . 
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• Controla os documentos a serem exigidos dos licitantes. 
• Gerencia Atas de Registro de Preços; 
• Gerencia processos de adesões a Atas de Registro de Preços (Carona); 
• Gerencia cadastro de fornecedores e suas atividades econômicas (CNAE); 
• Emite Certificado de Registro Cadastral com informações sobre documentos de habilitação e 

suas vigências; 
• Gerencia fases de lances por valor ou por percentual . de desconto; 
• Gerencia a emissão contratos e aditivos gerando os documentos legalmeote exigidos; 
• Está adaptado ao tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar 123/2006 e suas 

alterações; 
• Emite relatórios de processo evidenciando todos processos de contratação de seus respectivos 

contratos, podendo filtrá-los por período, por fornecedor, por dotação ou por órgão 
licitante/contratante. Através destes relatórios o gestor pode, dentre muitas informações, saber 
quantos e quais processos foram realizados em determinado período, quais foram os 
participantes destes processos e quem foram os contratados. 

• Emite relatório evidenciando os saldos .dos processos e contratos podendo filtrá-los por 
período, por fornecedor, por. dotaçãp··· ou .. por órgão licitante/contratante. o ... ~i$!éma de 
Licitações e Contratos dispõe·· de relatórios que permitem o total gerenciamento dos saldos, 
evidenciando os valores e as quantidades licitadas, contratadas, atrêscida, e/ou redúzidas, 
empenhadas, liquidadas e anuladas. 

• Emite relatório evidenciando o final da vigência de Atas de Registro de Preços e Contratos 
podendo filtrá-los por período, por fornecedor, por dotação ou por órgão licitante/contratante. 

• Emite solicitação de empenho a ser enviada ao setor contábil com infor1111açõês>sobre 
fornecedor, o contrato, as. dotações e os itens a.serem empenhados; 

• Emite ordem de fornecimento a ser enviada ao con~ratado corn inforrr1(.l9ÕêS básicas sobre o 
contrato, os itens a serem fornecidos, local e prazo para o fornedmento,J9rmade pagamento 
e etc. Este é um documento que auxilia·· o departamento de compras< a controlar o 
fornecimento de materiais e serviços dos processos licitatórios, contrataç9es qn·~fas e aditivos 
de contrato, além de ser utiHzadacomo guia para a geração da nota fiscaLpeJo fornecedor e 
da liquidação no Contábil; 

• Executa outras .atividades previstas na legislação concernente à Licitações.eContratos~ 
• Alguns documentos emitidos pelo sistema: 

• Referentes aos fornecedores: CRC - Certificado de Registro Cadastral do fornecedor e Ficha 
cadastral do fornecedor; 

• Referentes aos processos de contratações: Capa do Processo, Despacho para realização de 
pesquisa de preços, Previsão de recursos orçamentários, Portaria de designação da 
Comissão e/ou Pregoeiro, Autorização de Início do Processo, Termo de Autuação, Minutas 
de Editais e Contratos, Despacho enviando à apreciação jurídica, Editais e seus anexos, 
Protocolos de entrega das Cartas Convites, Aviso de licitação a ser publicado, Atas de 
habilitação, de julgamento de propostas e de Registro de Preços, Mapa comparativo de 
fornecedores, Termos de adjudicação e homologação e Outros relatórios e documentos 
configurados pelo usuário; 

• Referentes aos contratos: Convocação para assinatura do contrato, Contrato, Extrato de 
contrato, Termos de aditivos, Certidão de afixação do extrato do contrat9; 

\ 



GOVERNO· .• NfUNlCIPAL 

FARIAS BRITO 

• Integrado com os sistemas de administração orçamentária e financeira, contabilidade e 
fluxo de despesas; 

• Emitir todos os relatórios exigidos pela legislação vigente. 

4.3. PATRIMÔNIO 
• Permite o controle dos bens patrimoniais; 
• Possibilita a escolha do Modelo. de Valoração - Reavaliação ou Custo; 
• Permite definir a Data de Corte para a realização do Ajuste Inicial; 
• Permite informar a Forma de Redução no Potencial de Benefícios Futuros - Amortização, 

Depreciação e Sem Redução, esta última, para bens que não sofrem depreciação; 
• Permite inclusão da Vida Útil e Valor Residual de acordo com Ato Normativo década Ente; 
• Permite a realização do Ajuste Inicial dos bens individuais, múltiplos e/óu automático, 

adquiridos anteriores a Data ·de Corte; VPA - Variação Patrimonial Aumentativa e VPD -
Variação Patrimonial Diminutiva; 

• Permite o tombamento de forma manuaLou <:1utomática, individual ou múltipla; 
• Permite o registra dos bens informando o.código dotombarnento, descrição é localização; 
• Permite o tombamento de bens por fáixa detombàmento; 
• Permite o cadastro das comissões patrimoniais e seus membros, além de seus substitutos; 
• Permite o registro dos responsáveis pelo bem1 .localização, baixas e da conforrnidacle ao 

inventário; 
• Permite o controle dos bens recebidos ou cedidos em comodato a outros órgãos da 

administração pública; 
• Codifica os bens permanentes de forma aagrupá-los por natureza e conta patrimonial; 
• Codifica os bens patrimoniais portipo de: código.de grupo, subgrupo, classe, subclasse e item; 
• Possui tabela com os Programas de Recursos; 
• Permite a procura aos bens por diversos critérios: número de tombamento, descrição, 

fornecedor, número do empenho, número da nota .fiscal e código.do itern; 
• Permite a Desafetação de bem individuálizadá.emúltipla; 
• Permite incluir novo Estado de Conservação; 
• Permite informar o bem quando em Reparo; 
• Permite informar o bem quando Inservível; 
• Permite a transferência dos Órgãos, Área de Localização e bens de forrna automática de üm 

exercício para outro; 
• Permite a transferência e baixa de bens déforma individuçl ou. múltipla, além de s~gistrar 

através de histórico. toda e qualquer movim~ntação d()s b~hs; 
• Permite transferência de bens de forma individual oU múltipla por cessão ou concessão, e por 

recolhimento do bem ou motivo; 
• Permite a transferência pela comissão de inventário de benslocaliiados mas pertencentes a 

outro setor, durante o inventário; 
• Permite o controle da destinação dos bens patrimoniais em desuso (alienação, cessão e baixa); 
• Possui rotinas de ajuste inicial, custo subsequente, reavaliação, depreciação automática, baixa 

e incorporação de bens utilizando tabelas parametrizáveis, onde couber; 
• Permite a realização de Reavaliação de todos os bens de um mesmo subgrupo/classe; 
• Permite a revisão da vida útil econômica e valor residual dos bens; 

43 
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• Permite a geração da Depreciação mensal de forma automática dos bens Móveis, Imóveis e 
Intangíveis; 

• Permite o registro da abertura e do fechamento do inventário, através da geração dos 
Movimentos Patrimoniais mensais e anuais, bloqueando a movimentação de bens no período já 
encerrado; 

• Possui informações cadastrais de bens móveis, imóveis e intangíveis próprios, locados e em 
comodato, com os dados necessários ao controle patrimonial, inclusive identificação do setor 
ou pessoa responsável; 

• Mantêm histórico dos bens patrimoniais pela sua situação (em uso ou .em desuso) e seus 
desdobramentos; 

• Mantêm o controle do responsável e da localização dos bens patrimoniais de forma histórica; 
• Possui formulários padronizados para auxiliar a comissão responsável no cadastramento de 

bens porlmplantação; 
• Emite formulários padronizados para auxi.liar a comissão r~sponsável no cadastramento de 

bens por implantação; 
• Emite e registra Termo de Guarda e Responsabilidade, individual ou coletivo (setorial) dos 

bens; 
• Emiterelatório do inventário dos bens por unidade administrativa, por setor e por re$ponsáVel; 
• Emite o termo de Reparo; 
• Emite a listagem dos procedimentos patrimoniais. de forma sintética mensalmente para a 

Contabilidade; 
• Emite a relação dos bens por Unidade Gestora, Órgão e Área de Localização, cqmpreendendp 

bens tombados, baixados, desafetados, forma de aquisição, fonte de recursos e valorés 
individuais; 

• Emite a· visualização e lmpressãa··do ... uvmde.Inventário anual oudg•p~rític:lt>; 
• Emite relatório mensal e anual de balancete dos bens. informando: · salc:lo anterior, entradas, 

baixas por Unidade Gestora, Órgão e Área de Localização; 
• Emite relatório de bens informando: a Posse e Posse/Propriedade; 
• Emite relatórios das manutenções preventivas e corretivas dos bens para. au!(iliar na .gestão 

patrimonial; 
• Possui integração com o Sistema Integrado de Administração Orçamentária e 

Financeira/Contabilidade . para contabilização automática dá <liquidação de despesas, da 
destinação, da depreeiaçã() é da reavaliaÇão de bél1s; 

4.4. ALMOXARIFADO 
• Permite cadastrar entrada de material por: Implantação, Compra dé rrt()t~ri.alr Devplqção ao 

almoxarifado, Ajuste inventário - entrada, Entrada por doação e Traf'lsft:rência de outro 
almoxarifado. 

• Permite registrar o recebimento parcial ou total dos materiais relativos a uma requisição de 
compra, efetuando o atendimento das requisições de materiais pendentes; 

• Processa as requisições de material; 
• Efetua a baixa automática no estoque pelo fornecimento de material; 
• Permite consultas ao catálogo de materiais por código ou descrição de item; 
11 Permite o cadastro e controle de fornecedores - informando os tipos de 

ofertados, além de filtrar as entradas de materiais de cada Fornecedor; 
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• Permite a transferência de Órgãos e Áreas de consumo de forma automática de um exercício 
para outro; 

o Permite o cadastro de materiais e consulta de toda a movimentação dos itens em ordem 
alfabética, numérica e por Almoxarifado; 

• Permite o recálculo dos saldos dos itens nos almoxarifados; 
• Possui controle da localização física do material em estoque (almoxarifado, depósito, estante e 

prateleira); 
• Utiliza o conceito de Centros de Custo na distribuição de materiais, para êlPropriação e controle 

do consumo; 
• Permite o gerenciamento integrado dos estoques de materiais existentes nos diversos 

almoxarifados, informando também quantidades em fase de aquisição, além de realizar a 
média ponderada dos materiais em estoque; 

• Registra os dados necessários ao controle de estoques (mínimo; médio e máximo), ponto de 
reposição, prazo de validade e movimentação; 

• Permiti consultas ao estoque por código e d(9scrição de item; 
• Registra e permite consulta do movimento ânalítico por material (entradas, saídas, devoluções 

e transferências). 
• Permite o registro da abertura e·· do ·fechamento do inventário bloqueando a movimentação 

durante sua realização; 
• Controla o preço de cada item de material utilizando este valor na distribuição e na apropriação 

de custo aos Centros de Custo; 
• Registra os materiais informando código, descrição e unidade de fornecimento; 
• Possui integração com o Sistema Integrado de Administração Orçamentária e Financeira, 

contabilizando automaticamente a liquidação da despesa, destinaçãq e .ttªnsferências de 
material entre almoxarifados; 

• Fornece dados para a contabilização da liquidação da despesa, destinação E: transferências de 
material entre almoxarifados; 

• Emite o relatório Curva ABC - avaliar a importância de cada item do almql<.ªrifaclo; 
• Emite relatórios de consumo e, quando ocorrer atendimento parcial de reqt.dsição, relatório. ele 

demanda reprimida por Centro de Custo; 
• Emite requisição de compra cios materiais; 
• Emite relatório mensal e anual da movimentação, por almoxarifado e .consolidado; 
• Emite demonstrativo dos materiais sem movimentação por uni detern1inado período; 
• Emite relatório de materiais çom saldo insufic:ientes; 
• Emite formulário de requisição de material; 
• Emite relatório de inventário por almoxarifado e geral; 
• Emite catálogo de materiais identificando se este é mantido em estoqqequ não; 
• Integrado com os sistemas de contabilidade, licitação e contratos e patrimônio. 

4.5. PORTAL DA TRANSPARÊNCIA (SOFTWARE PARA PUBLICAÇÃO E HOSPEDAGEM DE 
DADOS PARA ATENDER AS LEIS 12.527 /2011 E 131/2009) 
• A empresa deverá fornecer os sistemas de informática com os programas na forma executável, 

devendo o mesmo ser instalado exclusivamente na sede da Contratante. Os dados básicos 
serão publicados na internet, através de um sitio, onde poderá ser feito um link com a página 
da internet do CONTRATANTE. o Contratante ter' a ua disposição hospedagem ele toda~ 9r( 

' ' . -~ ~ 
~, 



46 

informações colocadas na internet, para amplo acesso público, sem ex1genc1as de 
cadastramento de usuários ou utilização de senhas para acesso aos dados relacionados com as 
Leis 12.527 /11 e 131/09. 

• Todas as informações de interesse público deverão ser divulgadas proativamente, ou seja, 
independentemente de solicitações e disponibilizadas à sociedade. Deverão ser publicadas 
informações tais como: Ações e Programas (despesas com obras), Repasses/ transferências de 
recursos financeiros, Licitações1 ·ContratosrServidores,···Notkia$1.·Proc:edimentos para solicitação 
de informações, e Outros para atender às Legislações. 

• As informações que incluem dados da execução orçamentária, financeira, e demais 
informações públicas divulgadas na internet, são de inteira responsabilidadê<do Contratante, o 
qual é responsável pela configuração e customização dos dados a serem divulgados. 

• A Contratante também será responsável pela remessa das informações em tempo real, na 
forma estabelecida pelo Decreto Federal nº 7.185, de 27 de maio de 2010, OQde estabelece 
que a disponibilização das informações, deverá ocorrer atéo primeiro dia útil à data do registro 
contábil· no SISTEMA utilizado pela. Entidade. 

• A Contratante será responsável pelas informações. 
• A Contratada não se responsabilizará por eventúais danos que o conteúdo hospedado no sítio 

locado, quer sejam morais ou materiais. 
• Contrat9da não se responsabilizará por publicação de informações retroativas ou intempestivas 

publicadas e hospedadas. 
• As informações divulgadas são de .. livre acesso e de forma gratuita, sem. exigências de 

cadastramento de usuários ou utilização de senhas para acesso. 
• As informações a ser publicadas deverão estar em conformidade com as regras contidàs no 

art. 7°, do Decreto n° 7.185, de 27 de maio de2010. 

4.6. FLUXO DE DESPESAS 
• Controlar e gerenciar as fases e rotinasorçamentárias e financeirasdasig~spes9s; 
• Programação das despesas por unidades orçamentárias e órgãos; 
• Cadastro de Solicitações de Despesas ou DID's ..... Documentos de Intenções qe · [).espesas; 
• Controle de saldos e quantitativos de itensde co11t~atos; 
• Otimização do planejamento.orçamentário e financeiro; 
• Controle de usuários emtodasas fases das despesas; 
• Acompanhamento do cumprimento das fases. pelo controle interno; 
• Emissão de relatórios gerenciais; 
• Exportação de relatórios de pagamentosviaplanilhas; 
• Organização dos pagamentos nos formatos exigidos pelos bancos oficiais; 
• Segurança de usuários com controle níveLpersonalizado; 
• Integração com o sistema de administração orçamentária e financeira/corltabilidade. 

4.7. Os sistemas a serem utilizados para execução do objeto deste Termo de Referência deverão 
atender ao padrão mínimo de qualidade do Sistema Único e Integrado de Execução Orçamentária, 
Administração Financeira e Controle, conforme Decreto Municipal n° 467 de 30 de Abril de 2021 
c/c o Decreto Federal nº 10.540 de 05 de Novembro de 2020. 
4.8. Os sistemas deverão ser integrados entre si e trocar as i rmações específicas de cada 

' 



4.9. A CONTRATADA será responsável pela instalação, configuração, realização de testes e 
verificação de conformidade com as especificações técnicas exigidas. 

5. DA PROVA DE CONCEITO 

5.1. O(s) Sistema(s) ofertado(s) pela licitante vencedora do certame será(ão) submetido(s) à 
PROVA DE CONCEITO, a qual visa averiguar de forma práticaIN. LOCO, que a SOLUÇÃO ofertada 
atende aos requisitos func:ionais e técnicos especificados no Termo de Réfer~pcia deste edital; 
5.2. A Licitante declarada vencedora provisoriamente, anteriormente ao àtó de ADJUDICAÇÃO, 
será convocada a fazer demonstração do(s) sistema(s) para execução dos serviços constantes 
neste Termo de Referência, SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO, no prazo máximc)cje 03 (três) dias 
úteis contados a partir da data de convocação. Caso a demonstração do(s) sistemá(s) não atenda 
as especificações, requisitos técnicos e operacionais constantes no Termo de Referência a Licitante 
será DESCLASSIFICADA. 
5.3. O local, o dia e a. hora para reaJização da realização dos testes serão designados pela 
Secretaria Contratante em rneio de comuniçaçã(), previamente informado. 
5.4. A Licitante deverá informar o nome do softWare quê·. será utilizado·· parq dempnstrar . cada 
requisito funcional e comprovar que o software faz parte do escopo ofertado na soá proposta 
técnica; 
5.5. Instalação de um equipamento de cada categoria em configuração e funcionalidade de 
acordo com o especificado neste Termo de Referêhcia, capacidade e configuração ofertados na 
proposta comercial; 
5.6. A CONTRATANTE se reserva o direito de não aceitar a prova de conceito, independentemente 
da informação contida na proposta, caso nos testes. de homologação o equipamento ou software 
não.seja capaz de cumpriras especificações.exigidas; 
5.7. Caso a prova de conceito seja reprovada, o LICITANTE com a segunc)~ melhor oferta S§rá 
convocado e assim, sucessivamente, até que se identifique o LICITANTE.qt.lê ?:Jt~ncla por completo 
os requisitos da prova de conceito; 
5.8. O não comparecimento acarretará na DESCLASSIFICAÇÃO da licitant:e/pod~ndo ainc)p ser 
aplicadas as sansões cabíveis em virtude do prejuízo causado pela não conclusão do proéesso; 
sendo considerada a não apresentação.,. ··como recusa por .parte da empresa vencedora §m 
proceder com a assinatura. do instrumento contratual, consequentemente/ serão convpcados .·()s 
licitantes rernanescentes, na ordémde dasslficação, para a Prova de Conceito. 

6 .. SUPORTE TÉCNICO 

6.1. A CONTRATADA deverá co.locar a disposição da Prefeitura M~ni~ipal, cl~raqte élvigência dos 
contratos, os serviços de suporte e manutenção que consistem em apoio e orientação técnica na 
utilização dos sistemas. 
6.2. Os serviços de suporte e manutenção dos sistemas incluem: informativos, suporte via 
internet, suporte telefônico e treinamentos na sede do Município, bem como a garantia de 
esclarecimentos de dúvidas através de telefone, e-mail ou correios e será prestado em dias útei~/ 
de segunda a sexta-feira, no horário comercial. l/JXJ 
6.3. Para validade do atendimento pelo Suporte Técnico, a Prefei ª,Municipal d~á: y · 
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a) consultar à CONTRATADA somente através das pessoas que foram treinadas para a utilização 
dos sistemas; 
b) comunicar à CONTRATADA, com detalhes e precisão, a descrição dos problemas ou pendências 
relativas ao software, fazendo tal comunicação por escrito quando a relevância do problema e as 
circunstâncias assim o exigirem. 
6.4. A CONTRATADA terá o prazo de até 2 (dois) dias úteis, a contar da data de recebimento da 
solicitação, para informar à CONTRATANTE acerca dos recursos e prazos necessários para a 
execução dos trabalhos. 
6.5. A CONTRATADA fornecerá treinamento inicial de uso, relativo ao funcionamento e operação 
dos sistemas (software), aos usuários do órgão licitante designados pela CONTR;iff ANTE, devendo 
tal treinamento ser realizado na sede da CONTRATANTE, ou na secle da CONTRAJADA conforme 
conveniência .e acerto entre as partes, ministrados à usuários multiplicadores, os quais poderão 
repassar tal treinamento para os demais usuários da CONTRATANTE. 
6.6. A CONTRATADA poderá fornecer treinamento adicional, através de contrato extra a ser 
acertado entre as partes. 
6.7.0 trabalho desenvolvido deverácapaci.tar qs técrlicosda CONTRATANTE col11 repasse total da 
tecnologia·utilizada. 
6.8. A CONTRATANTE cooperará com a CONTRATADA na solução de qu9lquer assunto de 
natureza técnica, quando necessário, relacionado com objetivo deste Termo de Referência. · 
6.9. As despesas de viagens relativas ao deslocamento e diárias da CONTRATADA, pertinentes aos 
serviços/solicitações que não puderem ser executados à distância correrão ...•. por conta da 
CONTRATANTE, desde que comprovado que a prestação dos serviços não decorreu de erros/fálhas 
no sistema, sendo estes custos de responsabilidade da CONTRATADA. 

7. VIGÊNCIA CONTRATUAL 

7.1. O futuro contrato terá vigência de 12(doze) meses, a contarda dat~ çle;sua assinatura, 
podendo ser prorrogado, convindo às partes.contratantes, nos termos doart~ 57rda Lei Federal no 
8.666/93. 

8. ORIGEM DOS RECURSOS 

8.1. As despesas do futuro Contrato correr~o por cont~. çle recursos oriundos do Tesouro 
Municipal, previstos na(s) Dotação(ões}Orçamentáriç(s}discriminada(s) no Edital Cpnvocgtgrio. 

9. PAGAMENTO 

9.1. O pagamento dos serviços executados será efetuado pela Admlriistração, mensalmente, 
obedecidas as requisições, em moeda corrente, conforme o valor apresentado na fatura 
correspondente e certificado pelo setor competente limitando-se o desembolso máximo em 
conformidade com a disponibilidade de recursos financeiros do Tesouro Municipal, em prazo não 
superior a 30 (trinta) dias. 
9.2. O pagamento será efetuado através de Transferência Bancária. 

10. OBRIGACÕES DA CONTRATADA 
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10.1. As obrigações da CONTRATANTE são as descriminadas na Minuta Contratual, parte 
integrante do Edital, independente de sua transcrição. 

11. OBRIGACÕES DA CONTRATANTE 

11.1. As obrigações do(a) CONTRATADO(A) são as descriminadas.na Minuta Contratual, parte 
integrante do Edital, independente de sua transcrição. 

Farias Brito/CE, 20 de junho de 2022. 

GregorioAl'I~? da Cuf
1 

ha Filho 
Ordenador( a)· de Dys. pesas .-•· o Fundo Geral 

. 1 

n 
! •.. \f lu/

1 

Aliomar Liberalin~-ltíe Almeida Júnior 
Secretário Munici~al de Educação 

Maria Marcleide do cimento LaetRafael 
Secretária Mum . ai de Saúde 

Antônia da PehhaSena Pierre 
Secretária Municipal· dê /.\ssistênda··social 



ANEXO li 
PROPOSTA PADRONIZADA 

A Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Farias Brito. 
Pela presente declaramos inteira submissão aos preceitos legais em vigor, especialmente os da Lei n.º 8.666/83, e 
suas alterações posteriores, bem e.amo às. cláusulas e condições .. da mpdalidade Tamada de Preços N.g 
2022.DB.22.2. 
Assumimos o compromisso de bem e fielmente executar os serviços especificados no Anexo 1, caso sejamos 
vencedor(es) da presente licitação. 
OBJETO: Contratação de empresa especializada para a prestação dos serviçns de licença de uso (locação) de 
sistemas de informática (software) destinados ao atendimento das necessidades das Órgãos Gestores da Município 
de Farias Brito/CE. conforme especificações constantes no Edital Convocatório . 

Item 
. ·. 

Valar 
Nº Especificação 

Uni d. lltde. 
Unitária 

Valar Total 
.. · . . 

Locação de uso (locação) de· sistema de informática ·(software) para gestão de 
..... 

•· 
· .. · 

l Mês 12 
Contabilidade Pública .. 
Locação .. de (locação) de sistema de informática (software) para·.• gestão de 

. 

2 
uso 

Mês 12 
Licitações e Contratas . . 

Locação de uso (locação) de sistema de informática ··(software} para gestão. de 
. ... ·.·. 

3 Patrimônio 
Mês 12 ·.··. 

.. 

Locação de usa (locação) de sistema de informática•··· (software} para gestão de •. 
·.· 

4 Almoxarifado Mês 12 .. 

. .• . 

5 Locação de uso (locação) de sistema de informática (softwaré)para gestão de Portal da 
Mês 12 

.. 

Transparência em atendimento a Lei de Acesso à Informação 

B 
Locação de usa (locação) de sistema de informática (software) para gestão de Fluxo de 

Mês 12 
Despesas 

TOTAL: 
·. 

····· 

ValorTotal da Proposta: R$ ................................ ;~ ................................. . 

Proponente: ...................................... ; ............... .. 
Endereço: ..................................................... .. 
C.N.P.J .. : .......................................................... . 
Data da Abertura: .......................... .. 
Hora da Abertura: .......................... .. 
Validade da Proposta: 60 dias 

Data: ............................................ . 

Assinatura do Proponente 
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ANEXO Ili 
MINUTA na CONTRATO 
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Contrato de prestação de serviços firmado entre o 
Município de Farias Brito/CE, através do(a) 
................................... e a empresa 
para o fim que nele se declara. 

D MUNICÍPIO DE FARIAS BRITO, Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ/MF sob 
o nº 07.585.572/00Dl-OU, através dn(a) ................................... , neste ato representado pelo(a) 
................................................................. , o(a) Sr.{a) .. ; ............................................................... , inscrito(a} no CPF nº 
................................................................. , apenas denominado de CONTRATANTE, e de outro . lado a empresa 
.......................................................................... , estahelei::ida/residente e domiGiliado{a) na 
......................................................................... , ... , inserita(o) ·· nri CNP.J/CPF sob o · nº ........... ; ................................ , neste ato 
representada por ................................................................... , insi::rito(a) no CPF nº ................................................ , apenas 
denominada de CONTRATADA. resolvem firmar o presente> Contrato, tendo em vista o resultado da Ucitaçãona 
modalidade Tomada de Preços ng 2022.06.22.2. tud.o de acordo com as normas gerais da Lei foderal nº- 8.HBB. de 
21 dejbnho de 1883, e suas alterações posteriores.mediante cláusulas e condições seguintes. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DEI FUNDAMENTO LEGAL 
Lt Processo ~de Licitação na modalidade Tomada de Preços riº·Z022.06;22.2. de açBrdn GJJfn o § Zt do. art. 22, da Lei 
Federal nº 8.666/83, devidamente homologado pelo(a) Sr.{a) .• ; ........ ; ..................... ..; .................... ;.;....... o(a) Sr.(a) 

CLÁUSULA SEGUNDA - Dff OBJETD 
2.1. D presente lnstrumenttJ tem por objeto a contratação de empresa especializada para a prestação das 
serviços de licença de usa (locação) de sistemas de informática (saftV1arel destinâdas ao atendiment.a das 
necessidades· das Órgãos Gestores da Município deJarias Brita/CE. conforme especifii::ações con~tantes no 
Anexo 1 do Edital Convoi::atório, nos quais a CONTRA TAO A Sêgrou-se ve.ni::edor(ahna forma discriminadê nn qüadro 
abaixo: 

CLAUSULA TERCEIRA - DA FORMA UE EXECUÇÃO nas SERVIÇOS 
3.l. A CONTRATADA se obriga a executar os serviços, ora i::ontratados, no regime de execução indireta. 

CLÁUSULA DUARTA - DO PREÇO, DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DO REAJUSTAMENTO 
4.l. D objeto contratual tem o valor mensal de R$ ................. .(.. .............................................. ), totalizando o valor de R$ 
..................... (. .................................................................. ). 



4.2. Os pagamentos serão efetuados mensalmente. em moeda r::orrente. mediante transferênr::ia banr::ária, até a data 
do vencimento. atestados os serviços pela Ser::retaria/Unidade Gestora da Prefeitura, desde que não haja fato 
impeditivo provor::ado pela lir::itante venr::edora. mediante apresentação dos dor::umentos hábeis de cobrança junto à 
Tesouraria da Prefeitura Munir::ipal de Farias Brito. 
4.3. Os pagamentos serão efetuados através de transferênr::ia banr::ária. 
4.4. O CONTRATANTE se reserva no direita de r::anr::elar a presente Tomada de Preços, no,todo ou em parte. de ar::ordo 
com as condições estabelecidas na legislação pertinente, assim como reduzir ou aumentar respeitados os limites da 
Lei nº 8.666/83. sem que caiba a CONTRATADA o direito de rer::lamação ou indenização. 
4.5. Poderá ser restabeler::ida a relação que as partes par::tuaram inicialmente entre os enr::argos da CONTRATADA e a 
retribuição da Administração para a justa remuneração dos serviços. desde que objetivando a manutenção do 
equilíbrio er::onômir::o-financeiro inicial do contrato; na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, 
porém. de r::onsequências inr::alr::ulávéis, retardadores QU impeditivos da exei::ução do ajustado, ou ainda, em r::aso de 
força maior. caso fortuito ou fato du príncipe, configurando álea econômica extraordinária ~ extrar::antratual. nos 
termos do art. 65, inciso li. alínea "d". da Lei Federal nº B.666/83, devendo ser formalizado através de ato 
administrativo. 

CLÁUSULA llUINTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL 
5.1. O presente i::ontrato terá vigêni::ia de 12 (daze) meses, a r::ontar da data de sua assinatura. podenda ser 
prorrogado. r::onvindo às partes i::ontratantes, nos termos do art. 57. da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1883. 

CLÁUSULA SEXTA - DA ORIGEM aos RECURSOS 
6.1. As despesas deste Contrato r::orrerão por i::onta de recursos oriundos da Tesouro Munit;ipaL previstos na 
seguinte dotação orçamentária: 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DD CONTRATANTE 
7.1. O CONTRATANTE obriga"'.se a: 
7.1.1. A Contratante obriga-se a: 
7.L2. Exigir do Contratado o fiel r::umprimentndo Edital, Termo de Referêni::ia e Contrato, bem r::omo zela na prestação 
dos serviços e o cumprimento dos prazos. 
7.1.3. Colocar a disposição da Contratada toda a documentação ner::essária para a .. perfeita execução dos serviços 
solir::itados. 
7.1.4. Disponibilizar a infraestrutura de material. equipamentos e pessoal de apoio nas diligências de trabalho 
necessária ao bom desempenho dos serviços i::ontratados. 
7.1.5. Efetuar o pagamento na forma convencionada neste Instrumento. 
7.1.6. Acompanhar e fisi::alizar a exer::ução do Contrato, através de um Servidor ou Comissão especialmente 
designada. 
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CLÁUSULA DITAVA- DAS DBRIGAÇãES DA CONTRATADA 
8.1. A Contratada obriga-se a: 
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8.1.2. Manter durante toda execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
8.1.3. Prestar os serviços licitados em estrita conformidade com as especificações deste instrumento e do Termo de 
Referência. os quais serão executados em local indicado pela Contratante. 
8.1.4. Utilizar de forma privativa e confidencial, os documentos fornecidos pela Prefeitura e seus Entes para a 
execução do Contrato. 
8.1.5. Assumir inteira responsabilidade civil. administrativa e penal por quaisquer danos e prejuízos materiais ou 
pessoais causados diretamente ou por seus empregados ou prepostos. à contratànte ou a terceiros. 
8.1.6. Responsabilizar-se por todas as despesas e encargos de qualquer natureza com pessoal de sua contratação 
necessário à execução do objeto contratual, inclusive as encargos relativas à legislação trabalbista e as despesas 
com deslocamento, hospedagem e alimentação para a assessoria ostensivasemanal e mensal. 

CLÁUSULA NDNA - DAS PRBIBIÇãES 
8.1. É vedado à(ao) CONTRATADA a subcontratação dos .serviços, parcial ou total, sem a prévia e<expressa.anuência e 
autorização do CONTRATANTE. 

CLÁUSULA DÉCIMA - na INADIMPLEMENTD 
IO.I. O Inadimplemento das obrigações previstas no presente Contrato. ou a ocorrênciade quaisquer das situações 
descritas no Art. 78. da Lei 8.666/83. e suas demais alterações, será comunicada pela part~.prejudicada à outra. 
mediante notificação por escrito, entregue diretamente ou por via postal. GOm aviso de rBciebimento; a fi.111 de que 
seja providenciada a regularização no prazo de 05 {r::imm) dias úteis. 
I0.2. A não regularização poderá ensejar. a critério da parte prejudicada, a rescisão do>Contrato. sem prejuízo de 
outras sanções. bem cama no caso de não pagamento, a suspensão da prestação dos serviços pela CONTRATADA até 
a suanormalização. 
I0.3. A CDNmATADA. pela sua inadimplência no cumprimento do contrato. enquantoduraraVínculo contratual...estará 
sujeita às seguintes sanções: 
IO.ó:L advertência; 
I0.3.2. suspensão temporária do direito de participar de licitação; 
I0.3.3. impedimento de contratar com a Administração; 
I0.3.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES 
11.1. A CONTRATADA pagará ao CONTRATANTE a título de multa pelo não cumprimento do estabelecido no presente 
Contrato, ocorrendo as seguintes situações: 
11.2. Atraso injustificado na execução dos serviços, causando, consequentemente atraso nos prazos, multa 
correspondente a 3% (três por cento). calculada sobre o montante total da contratação. 
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11.3. lnexecução total ou parcial dos serviços, sem prévia justificativa, multa correspondente a IO% (dez por cento), 
calculada sobre o montante total da contratação. 
11.3.1. Caso ocorra qualquer uma das situações descritas no subitem anterior, ao CONTRATANTE fica desobrigada do 
pagamento da(s) parcela(s) restante(s), independentemente da multa pela CONTRATADA. 

C:LÁUSULA DÉC:IMA SEGUNDA- DA RESC:ISÃD 
12.1. O não cumprim1rnto das disposições especificadas neste Contrato implicará automaticamente em quebra de 
Contrato, ensejando rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei Federal 8.666/83, recanhecidos desde já os 
Direitos da Administração, com relação às normas contratuais e as previstas em Lei ou Regulamento dispostas no 
presente Instrumento. 
12.2. O presente contrato é rescindível aínda, iJidependentemente de qualquer interpelação judicial ou Extrajudicial, 
nos casos de: 
12.2J .. Omissão de pagamento pela CONTRATANTE; 
12.2.2. Inadimplência de qualquer de suas cláusulas par qualquer uma das partes; 
12.2.3. Acerto em comum acordo por iniciativa de uma das partes, mediante aviso por escrito com 30 (trinta) dias de 
antecedência, sem ânus para ambas as partes. 
12.2.4. No caso de não cumprimento de qualquer das tláusulas deste contrato, a parte que se sentir prejudicada 
poderá rescindhlo sem que se faça necessário uma t:omunicação por escrito com a antecedência definida no 
subitem anterior. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DA ALTERAÇÃllUDNTRATUAL 
13.1. Ouaisquer alterações que venham a ocorrer riaexm::uçãodos serviços serão efetuadas mediante Termo Aditivo. 

CLÁUSULA DÉEIMAllUARTA- DA PUBLICAÇÃO 
14.1. Este contrato deverá ser publicado por afixação em local de eostume, até o quinto dia útil do. mês subsequente 
ao de sua assinatura. 

CLÁUSULA DÉCIMA llUINT A -aas ANEXOS 
ISJ. Integram o presente contrato todas às peças que formaram o procedimentoJicitatório, a propostaaprnsentada 
pela Contrata da, hem i::omo· eventuais cnrrespondênciastrocadas entre as partes. 

CLÁUSULA DÉCIMA llUINTA - DUFDRD 
15.1. O foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato é o da Comarca de Farias 
Brito/CE. excluindo-se qual outro por mais privilegiado que seja. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
16.1. Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação final. completa e exclusiva de acordo entre 
elas celebrado. 



E par estarem justos e contratados, assinam a presente Contrato em 02 (duas) vias de igual teor e forma. na 
presença das testemunhas abaixo, para que surta seus jurídicos e legais efeitos. 

Farias Brito/CE ............................................. . 

CONTRATANTE 

CONTRATADA 
Testemunhas: 
1) .......................... ~ ............................................................... CPF nº .......................... , ......... .. 
2) ........................................................... ~ ................... : ........... CPF·nR ........ , ............................. . 


